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LEI nº. 2964/2023
EMENTA:
Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal à promover Campanha Incentivadora à Arrecadação do IPTU e dá outras providências.
AUTORIA: 
Poder Executivo Municipal.

A Câmara Municipal de Jaguariaíva Aprovou e eu, Prefeita Municipal, na forma do disposto no artigo 67 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 29 de novembro de 2002 e Lei Federal nº 4.320/64, SANCIONO a seguinte LEI:

Art. 1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a promover Campanha incentivadora ao pagamento pontual em cota única ou parcelada do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, conforme regulamento no Anexo 01 desta Lei, de acordo com a Lei Federal nº. 5768/71 e art. 20, do Decreto Federal nº. 70.951/72.

Art. 2º. A campanha a que se refere o artigo anterior terá como incentivo à doação, sob a forma de premiação anual do valor de até R$ 100.000,00 (cem mil reais), divido em 10 (dez) prêmios de R$ 10.000,00 (dez mil reais), que serão sorteados da seguinte forma:
I. R$ 10.000,00 (dez mil reais);

II. R$ 10.000,00 (dez mil reais);

III. R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

IV. R$ 10.000,00 (dez mil reais);

V. R$ 10.000,00 (dez mil reais);

VI. R$ 10.000,00 (dez mil reais);

VII. R$ 10.000,00 (dez mil reais);

VIII. R$ 10.000,00 (dez mil reais);

IX. R$ 10.000,00 (dez mil reais);

X. R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Art. 3º. Os prêmios mencionados no artigo anterior serão sorteados em Praça Pública nas festividades do evento Natal para todos, com acompanhamento da população.
§1º. Concorrerão ao sorteio dos prêmios, os contribuintes que efetuarem o pagamento do IPTU em cota única e os pagamentos parcelados até a data prevista nos boletos para pagamento parcelado.

§2º. Não terão direito ao sorteio os pagamentos efetuados referentes à dívida ativa.
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§3º. Não terão direitos ao sorteio, os contribuintes que estiverem com débito anterior com a Fazenda Municipal.
Art. 4º. Na eventualidade do ganhador de qualquer um dos prêmios mencionados no artigo 2º, não ter efetuado o pagamento até a data do vencimento, este não terá direito ao prêmio e será realizado um novo sorteio.
Art. 5º. Para pagamento à vista o contribuinte terá direito a 04 (quatro) cupons, já para pagamento parcelado terá direto a 02 (dois) cupons. 

Parágrafo Único. Poderão concorrer aos prêmios os proprietários de imóveis que tenham sido cadastrados no sistema de tributos da Prefeitura Municipal de Jaguariaíva até o dia 28 de novembro de cada ano.
Art. 6º. Cada carnê equivalerá a 04 (quatro) cupons, quando atendido o pagamento à vista, correspondente ao “Código do Imóvel” no Cadastro Imobiliário da Prefeitura de Jaguariaíva para concorrer os sorteios conforme a opção de quitação do imposto.

§1º. Os carnês eventualmente cancelados terão as cartelas sem qualquer direito à participação nos prêmios.
§2º. Na hipótese do número sorteado pertencer aos cupons cancelados, passa a valer o mesmo critério estabelecido no artigo 4º da presente Lei.

§3º. Os contribuintes já sorteados do maior para menor estarão excluídos do sorteio subsequente.

Art. 7º. O ganhador deverá apresentar o carnê quitado em seu nome, ou então documento que comprove que o imóvel é de sua propriedade, através de contrato ou declaração do contribuinte com firma reconhecida, caso o carnê contemplado esteja em nome de outra pessoa, para que possa receber o prêmio.

§1°. Nos casos de imóveis pertencentes a mais de um proprietário ou legítimos possuidores, o titular da posse, constante do Cadastro Imobiliário Fiscal da Prefeitura Municipal de Jaguariaíva, para efeito do sorteio e recebimento do prêmio ou, na falta desse, aquele que estiver legalmente habilitado.

§2°. No caso de imóvel inscrito em nome de Espólio ou na eventualidade do contribuinte contemplado vir a falecer, o prêmio será entregue em nome do espólio, na pessoa do seu inventariante, mediante apresentação de documento que comprove tal condição e, não havendo processo de inventário, será entregue aos sucessores legais do contribuinte contemplado, desde que devidamente comprovada tal condição, nos termos da legislação aplicável.
§3°. O participante que for sorteado e não puder comparecer para receber o prêmio, nomeará um representante, através de procuração pública, com poderes específicos.

§4°. Sendo o participante sorteado pessoa jurídica, a entrega do prêmio será feita ao seu representante legal, mediante exibição do documento de constituição da empresa e alterações, se houver, além do documento de identidade da pessoa física que a represente.
Art. 8º. Caso imóvel esteja alugado ou arrendado, o inquilino ou arrendatário não terá direito ao prêmio.
Art. 9º. Não terão direito aos prêmios, os contribuintes isentos do pagamento do IPTU, mesmo que tenha sido emitido o respectivo carnê.

Art. 10. Na hipótese de constatação de erro quando da emissão do carnê de cobrança do imposto, o contribuinte deverá solicitar a retificação e efetuar o pagamento até a data estabelecida para pagamento em cota única ou parcelada, para que possa participar dos sorteios.
Art. 11. Perderá o direito de receber o prêmio o contribuinte contemplado que não efetuar a retirada junto a Prefeitura Municipal no prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação do resultado, destinando-se o prêmio à Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento Social - SHADS.

Parágrafo Único. A Fazenda Pública do Município publicará na Imprensa Oficial o ganhador do prêmio dentro de 05 (cinco) dias úteis após a realização dos sorteios.

Art. 12. Suprimido.
Art. 13. Será constituída uma Comissão Organizadora, à qual competirá a coordenação do sorteio, fiscalização, verificação de documentos e julgamento de casos omissos para entrega dos prêmios, que será integrada pelos representantes a serem indicados mediante Decreto do Poder Executivo.

Art. 14. A organização, forma, regulamento e data do sorteio serão instituídos mediante Decreto do Poder Executivo.
Art. 15. Será admitida a interposição de recurso administrativo no prazo de até 07 (sete) dias, contados a partir do dia subsequente àquele em que se realizou o sorteio dos prêmios.
Art. 16. Os resultados de cada sorteio serão homologados pelo Prefeito Municipal e publicados no órgão de imprensa oficial local, no site e redes sociais institucionais do Município.
Art. 17. A entrega dos prêmios aos contribuintes sorteados será realizada conforme calendário fixado por Decreto do Poder Executivo, em local, data e horário que serão divulgados pela Administração Municipal.

Art. 18. Os casos omissos serão decididos pela Comissão Organizadora, no prazo de 07 (sete) dias, cabendo recurso ao Prefeito Municipal, no prazo de 05 (cinco) dias, da data da ciência da decisão impugnada.
Art. 19. Os contemplados ficarão desde já cientes que assinarão previamente termo de autorização, conforme modelo estabelecido pela Comissão Organizadora, para uso de seus nomes e imagens, antes, durante e após cerimônia de entrega dos prêmios.

Art. 20. Para fazer face às despesas decorrentes da campanha referida na presente Lei, o Poder Executivo abrirá dotação orçamentária específica.

Art. 21. O Prefeito Municipal poderá regulamentar através de Decreto outros sorteios de prêmios que visem incentivar o pagamento de impostos ao Município, com supedâneo nesta Lei.

Art. 22. A presente Campanha poderá ser realizada anualmente, sendo ato discricionário do Poder Executivo Municipal.

Art. 23. O Prefeito Municipal fixará, por Decreto, a regulamentação necessária à execução desta Lei. 

Art. 24. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário, em especial as Leis Municipais n°. 2.608/2016 e 2.915/2022.
Paço Municipal, 07 de junho de 2023.
ALCIONE LEMOS
Prefeita Municipal
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